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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : JEFFERSON NICOLAO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL 
NO ÂMBITO DAS RELAÇÕES DOMÉSTICAS. APRESENTAÇÃO 
INTEMPESTIVA DO ROL DE TESTEMUNHAS PELA DEFESA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INEXISTENTE. PRECEDENTES. EVENTUAIS DIFICULDADES 
ESTRUTURAIS INAPTAS A OBSTAR A APRESENTAÇÃO DO ROL DE 
TESTEMUNHAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No termos da orientação desta Corte, "na proposição de prova oral, 
prevê o Código de Processo Penal que o rol de testemunhas deve ser apresentado, 
sob pena de preclusão, na própria denúncia, para o Ministério Público, e na 
resposta à acusação, para a defesa. No caso vertente, não há ilegalidade na 
desconsideração do rol de testemunhas da defesa, apresentado fora do prazo 
legalmente estabelecido, ante a preclusão temporal desta faculdade processual" 
(HC 202.928/PR, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão Min. 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 08/09/2014).

2. Dessa forma, não há cerceamento de defesa decorrente da negativa de 
oitiva de testemunha não arrolada oportunamente, por preclusão temporal. 
Precedentes.

3. Ao requerer, de forma genérica, a produção da prova testemunhal, a 
Defensoria Pública não ressalvou a existência de eventual impedimento de contato 
com o Réu, tampouco dificuldades estruturais a impedir que, no momento 
procedimental adequado, fosse apresentado o rol de testemunhas.

4. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 
a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                    Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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sob pena de preclusão, na própria denúncia, para o Ministério Público, e na 
resposta à acusação, para a defesa. No caso vertente, não há ilegalidade na 
desconsideração do rol de testemunhas da defesa, apresentado fora do prazo 
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2. Dessa forma, não há cerceamento de defesa decorrente da negativa de 
oitiva de testemunha não arrolada oportunamente, por preclusão temporal. 
Precedentes.

3. Ao requerer, de forma genérica, a produção da prova testemunhal, a 
Defensoria Pública não ressalvou a existência de eventual impedimento de contato 
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procedimental adequado, fosse apresentado o rol de testemunhas.

4. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFFERSON NICOLAO contra decisão 

monocrática, de minha lavra, que denegou a ordem vindicada no habeas corpus, nos termos da 

seguinte ementa (fl. 236):
 

"HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL NO CONTEXTO DA LEI N. 
11.340/2006. TESE DE NULIDADE PELO INDEFERIMENTO DE OITIVA DE 
TESTEMUNHAS ARROLADAS EXTEMPORANEAMENTE. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. ORDEM DENEGADA."
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Consta nos autos que o Paciente foi denunciado pela prática do "crime descrito no 

art. 129, § 9º, do Código Penal, c/c artigo 7º, inciso I, da Lei n. 11.340/06" (fl. 184). A exordial 

foi recebida em 10/12/2019 (fl. 85).

Contra a tramitação da ação penal, a Defesa impetrou o writ perante o Tribunal local, 

cuja ordem foi denegada, nos termos da seguinte ementa (fl. 188):
 
"HABEAS CORPUS. SUPOSTA PRÁTICA DO CRIME DE LESÃO 

CORPORAL PRATICADA NO AMBIENTE DOMÉSTICO (ART. 129, § 9º, DO 
CÓDIGO PENAL COM AS COMINAÇÕES DA LEI MARIA DA PENHA). 
SUSCITADO O CERCEAMENTO DE DEFESA ANTE O INDEFERIMENTO DO 
ROL DE TESTEMUNHAS APRESENTADO A DESTEMPO. DEFENSORIA 
PÚBLICA QUE JÁ GOZA DE PRAZO EM DOBRO PARA TANTO. ALEGADA 
DEFICIÊNCIA ESTRUTURAL DO ÓRGÃO QUE NÃO PODE SER UTLIZADO 
PARA SE SOBREPOR AO SISTEMA JURÍDICO VIGENTE. PRECLUSÃO 
CONFIGURADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. WRIT 
CONHECIDO E ORDEM DENEGADA."

 
Na inicial do writ, alegou, em síntese, que "a motivação apresentada para indeferir a 

prova testemunhal não diz respeito à dispensabilidade da prova a que se pretende produzir, mas 

tão somente à não apresentação do rol de testemunhas no prazo, o que não pode ser suficiente 

para tal indeferimento, ainda mais que a própria decisão reconheceu a falta de estrutura da 

Defensoria Pública na cidade de Concórdia" (fl. 8).

Requereu, liminarmente, "a suspensão do andamento do processo de origem até o 

julgamento do presente writ, sob pena de incidir prejuízo ao paciente e, ao final, seja concedida 

a ordem de Habeas Corpus em favor de JEFFERSON NICOLAO para reconhecer a nulidade 

decorrente da não aceitação do rol de testemunhas apresentado pela defesa, a fim de que esse 

possa incidir em prova oral favorável ao ora paciente por ocasião da audiência de instrução" 

(fl. 10).

O pedido liminar foi indeferido (fls. 196-197).

As informações foram apresentadas (fls. 201-223).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas corpus (fls. 

228-233).

Às fls. 236-241, a ordem foi denegada.

Nas razões do agravo, sustenta a efetiva demonstração de prejuízo.

Enfatiza que, apresentada a resposta à acusação no prazo legal, não há vedação a 

posterior apresentação do rol de testemunhas, tendo em vista o pedido de produção do referido 

meio de prova.

Destaca que "[i]ndeferir a produção de prova significa ignorar a própria estrutura 

da Defensoria Pública — que no Núcleo Regional de Concórdia conta com uma defensora 

pública, uma técnica, uma analista jurídica e dois estagiários para atender as áreas criminais, 

execução penal, infracional, curadoria especial, saúde e atos preliminares do juizado especial 
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criminal" (fl. 251).

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo para "reconhecer a 

nulidade decorrente da não aceitação do rol de testemunhas apresentado pela defesa, a fim de 

que esse possa incidir em prova oral favorável ao paciente, por ocasião da audiência de 

instrução" (fl. 252).

É o relatório.
 

VOTO

Ao analisar a aventada nulidade, o Tribunal de origem fundamentou (fl. 186; grifos 

diversos do original):
 

"No caso dos autos é de se observar que a Defensoria Pública restou 
intimada por duas vezes para que apresentasse a resposta à acusação do reú.

No evento 22, tendo o prazo se encerrado em 22-05-2020 e novamente, 
conforme se visualiza do Evento 25, tendo o prazo se encerrado em 24-09-2020, 
quando então restou efetivamente apresentada (Evento 27).

Ora, já goza a Defensoria Pública da prerrogativa do prazo em dobro 
justamente por conta da alegada deficiência estrutural do órgão.

Todavia, tal não deve se sobrepor ao sistema jurídico vigente.
Aliás, esta foi a motivação do magistrado a quo para o indeferimento aqui 

combatido, in verbis (Evento 41):
Sem delongas, INDEFIRO o pedido de arrolamento extemporâneo das 

testemunhas pela Defensoria Pública, uma vez que, conforme dicção do art. 396-A 
do Código de Processo Penal, é na resposta à acusação que o rol deve ser 
apresentado.

Ademais, a prerrogativa funcional da Defensoria Pública do gozo de 
prazo em dobro mostra-se suficiente para as diligências necessárias para contato 
com o assistido para tratar da imputação da denúncia, razão pela qual eventual 
argumento de falta de estrutura e de pessoal para tanto (ainda que pertinente), 
não deve se sobrepor ao sistema jurídico vigente, mas sim à gestão central do 
referido órgão que deve prover os meios para a efetiva prestação da assistência 
jurídica aos assistidos pela Defensoria Pública.

Portanto, precluiu o direito de a defesa arrolar testemunhas, tendo em 
vista que deveria tê-lo feito no prazo estipulado pela lei.

Demais disso, não comprovou o prejuízo que o indeferimento do rol 
poderia ocasionar ao paciente/acusado, o que impede o reconhecimento de 
qualquer nulidade, a teor do enunciado n. 523 do STF: 'No processo penal, a falta 
da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver 
prova de prejuízo para o réu'.

Nesse sentido, do Superior Tribunal de Justiça:
[...]"
 

Neste caso, não se vislumbra a presença de constrangimento ilegal, uma vez que, 

consoante jurisprudência uníssona do Superior Tribunal de Justiça, não há cerceamento de defesa 

decorrente da negativa de oitiva de testemunha não arrolada oportunamente, por preclusão 

temporal. A propósito:
 

"PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. 
ROL DE TESTEMUNHAS. ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 2. 
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OBSERVÂNCIA AO NÚMERO LEGAL. APRESENTAÇÃO NO MOMENTO 
ADEQUADO. ANTES DA RESPOSTA À ACUSAÇÃO. 3. ROL APRESENTADO 
APÓS A RESPOSTA À ACUSAÇÃO. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
RECEBIMENTO DO PROCESSO NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRA. 4. 
POSSIBILIDADE DE OITIVA COMO TESTEMUNHA DO JUÍZO. PRINCÍPIO DA 
BUSCA DA VERDADE REAL. FACULDADE DO JUÍZO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. 5. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE PEDIDO DE 
NULIDADE. POSSIBILIDADE DE RETOMAR O REGULAR TRÂMITE 
PROCESSUAL. 6. RECURSO EM HABEAS CORPUS A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO.

1. O CPP, em seu art. 268, dispõe que o ofendido pode intervir como 
assistente do MP em todos os termos da ação pública, sendo-lhe permitido, entre 
outros, propor meios de prova, nos termos do art. 271. No entanto, 'receberá a 
causa no estado em que se achar', conforme disciplina o art. 269 do CPP. Quanto à 
possibilidade de propor meios de prova, tem-se que a oitiva de testemunha é um 
meio de prova, motivo pelo qual o assistente de acusação pode sim arrolar 
testemunhas. De fato, 'de acordo com o artigo 271 do Código de Processo Penal, 
como auxiliar do Ministério Público, o assistente de acusação tem o direito de 
produzir provas, inclusive de arrolar testemunhas, pois, caso contrário, não teria 
como exercer o seu papel na ação penal pública' (AgRg no RHC 89.886/SP, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 21/11/2017, DJe 27/11/2017).

2. Deve ser observado o número legal bem como a tempestividade. 
Dessarte, 'somente quando o Ministério Público não esgota o número legal, que lhe 
é reservado, pode o assistente suprir o rol, acrescentando outras testemunhas. E deve 
fazê-lo até que ocorra a defesa preliminar do réu, uma vez que, nesse ato processual, 
nasce o direito da defesa de arrolar testemunhas, e não mais da acusação' (NUCCI, 
Guilherme de Souza. Código de Processo Penal comentado. 18. Ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2019. p. 732).

3. Na hipótese dos autos, questiona-se a intempestividade do rol 
apresentado, porquanto trazido aos autos após a apresentação da resposta à 
acusação pela defesa. Nesse contexto, tem-se manifesta a não observância do 
disposto no art. 269 do CPP, porquanto ultrapassada a fase de apresentação do rol 
de testemunhas da acusação, que se dá no momento do oferecimento da denúncia. 
Outrossim, ainda que fosse possível o aditamento do rol pelo assistente de 
acusação, necessário que ocorresse antes da apresentação da resposta à acusação. 
Entretanto, a resposta à acusação, com seu próprio rol de testemunhas, já havia 
sido devidamente apresentada, já se tendo ultrapassado a fase de apresentação de 
rol de testemunhas quer da acusação quer da defesa, encontrando-se, portanto, 
preclusa referida faculdade processual. Precedentes.

4. A possibilidade de as testemunhas arroladas intempestivamente serem 
ouvidas pelo juiz, como se fossem suas, não autoriza, por si só, a inversão ou o 
tumulto do adequado trâmite processual. De fato, referida providência decorre do 
princípio da busca da verdade real, motivo pelo qual deve ficar demonstrada, de 
forma fundamentada e no caso concreto, que a oitiva se mostra necessária à 
formação do livre convencimento motivado do Magistrado, tendo em vista ser ele o 
destinatário da prova. Nesse encadeamento de ideias, tem-se que, ultrapassado o 
momento adequado para arrolar testemunhas, 'cabe ao magistrado, ao seu prudente 
critério, avaliar a importância da oitiva requerida a destempo, como testemunha do 
Juízo, haja vista ser ele o destinatário da prova' (HC 244.048/RS, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 18/10/2012, DJe 25/10/2012)

5. Prevalece no STJ que não se reconhece nulidade sem que tenha sido 
demonstrado prejuízo efetivo, sob pena de a forma prevalecer sobre o conteúdo. No 
entanto, o presente recurso não busca a nulidade de nenhum ato praticado, mas 
apenas o restabelecimento do regular trâmite da ação penal, motivo pelo qual não 
se revela necessário perquirir a respeito de eventual prejuízo acarretado pelo 
deferimento da oitiva do rol de testemunhas apresentado pelo assistente de 
acusação. Nada obstante, verificando-se que as testemunhas arroladas a destempo 
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pelo assistente de acusação ainda não foram ouvidas, porquanto designada a 
audiência para o dia 13/6/2019, mostra-se prudente seja o presente recurso 
provido, para restabelecer o adequado trâmite processual, desconstituindo-se a 
decisão que admitiu referido rol, sem prejuízo de que o Magistrado de origem possa 
ouvi-las, como testemunhas do juízo, desde que justificada sua necessidade, no 
momento oportuno.

6. Recurso em habeas corpus a que se dá provimento, para desconstituir a 
decisão que admitiu o rol de testemunhas apresentado pelo assistente da acusação." 
(RHC 112.147/SE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/06/2019, DJe 27/06/2019; sem grifos no original.)

 
"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DEFESA PRELIMINAR 
INTEMPESTIVA. PEDIDO DE OITIVA DE TESTEMUNHAS. PRECLUSÃO. 
RECURSO DESPROVIDO.

I - Não se constata o alegado direito líquido e certo quanto ao recebimento 
da defesa preliminar, considerada intempestiva, uma vez que o réu, na presença de 
seu advogado, compareceu em cartório e foi devidamente citado aos 6/12/2013. Não 
tendo apresentado resposta à acusação no prazo legal (art. 396 do CPP), foi ainda 
intimado pela imprensa oficial em duas oportunidades, quais sejam, em 4/8/2014 e 
17/10/2014. Contudo, permaneceu silente e somente após 1 (um) ano e meio 
apresentou a defesa, quando já havia sido certificado o transcurso do prazo para 
resposta e intimado o réu para constituir novo advogado, em 1º/6/2015.

II - 'No caso vertente, não há ilegalidade na desconsideração do rol de 
testemunhas da defesa, apresentado fora do prazo legalmente estabelecido, ante 
a preclusão temporal desta faculdade processual' (HC n. 202.928/PR, Sexta 
Turma, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Rel. p/ Acórdão Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, julgado em 15/5/2014, DJe de 8/9/2014).

III - Por outro lado, o deferimento de provas (v.g., prova testemunhal) é 
ato que se inclui na esfera de discricionariedade regrada do magistrado 
processante, que poderá indeferi-las de forma fundamentada, quando as julgar 
protelatórias ou desnecessárias e sem pertinência com a instrução do processo 
(precedentes do STF e do STJ).

Recurso ordinário desprovido." (RMS 52.413/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 31/05/2017; sem grifos 
no original.)

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 396-A, DO CPP. RESPOSTA À 
ACUSAÇÃO INTEMPESTIVA. DIREITO DE ARROLAR TESTEMUNHAS. 
PRECLUSÃO TEMPORAL. AUSÊNCIA DE EFETIVO PREJUÍZO. PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF. AFRONTA AO ART. 229 DO CPP. PEDIDO DE 
ACAREAÇÃO. INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO PELO MAGISTRADO DE 
ORIGEM. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
381, III, E 386, VII, AMBOS DO CPP. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. APELO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. 'O direito à prova não é absoluto, limitando-se por regras de natureza 
endoprocessual e extraprocessual. Assim é que, na proposição de prova oral, 
prevê o Código de Processo Penal que o rol de testemunhas deve ser 
apresentado, sob pena de preclusão, na própria denúncia, para o Ministério 
Público, e na resposta à acusação, para a defesa. No caso vertente, não há 
ilegalidade na desconsideração do rol de testemunhas da defesa, apresentado 
fora do prazo legalmente estabelecido, ante a preclusão temporal desta 
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faculdade processual'. (HC 202.928/PR, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
Rel. p/ Acórdão Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
08/09/2014)

2. Segundo a legislação penal em vigor, é imprescindível quando se trata de 
alegação de nulidade de ato processual a demonstração do prejuízo sofrido, em 
consonância com o princípio pas de nullité sans grief, consagrado pelo legislador 
no artigo 563 do Código de Processo Penal, o que não ocorreu, in casu.

3. A teor do entendimento desta Corte, o juiz pode indeferir, em decisão 
devidamente fundamentada, como ocorreu na espécie, as diligências que entenda 
ser protelatórias ou desnecessárias, dentro de um juízo de conveniência, que é 
próprio do seu regular poder discricionário, não havendo nulidade alguma em tal 
proceder.

4. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição. Óbice do enunciado nº 
7 da Súmula desta Corte.

5. A ausência de indicação do dispositivo ofendido enseja a aplicação do 
enunciado nº 284 da Súmula do Pretório Excelso, pois caracteriza deficiência na 
fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia.

6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
713.847/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 22/10/2015; sem grifos no original.)

 
O fato de a Defesa do Acusado ter postulado a produção da prova testemunhal, de 

forma genérica, na resposta à acusação não altera o cenário dos autos. Com efeito, "na 

proposição de prova oral, prevê o Código de Processo Penal que o rol de testemunhas deve ser 

apresentado, sob pena de preclusão, na própria denúncia, para o Ministério Público, e na 

resposta à acusação, para a defesa. No caso vertente, não há ilegalidade na desconsideração do 

rol de testemunhas da defesa, apresentado fora do prazo legalmente estabelecido, ante a 

preclusão temporal desta faculdade processual" (HC 202.928/PR, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, Rel. p/ acórdão Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 

08/09/2014)

Dessa forma, “[n]ão se constata a existência de constrangimento ilegal no 

indeferimento da prova oral extemporaneamente requerida. O momento processual 

legalmente definido para apresentação do rol de testemunhas é a resposta à acusação, sob 

pena de preclusão, nos termos do art. 396-A do Código de Processo Penal" (AgRg no RHC n. 

178.052/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

19/06/2023, DJe de 21/06/2023).

Por fim, essencial destacar que, embora a Defensoria Pública enfrente notória 

dificuldade em sua atuação, tal circunstância não foi invocada no momento de requerimento da 

prova testemunhal. Ao contrário, ao requerer, genericamente, a produção da prova testemunhal, a 

Defensoria Pública não ressalvou a existência de eventual impedimento de contato com o Réu, 

tampouco eventuais dificuldades estruturais a impedir que, na resposta à acusação, fosse 

apresentado o rol de testemunhas. A propósito:
 

“[...] 3. Na hipótese, não há falar em manifesto prejuízo para a defesa do 
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réu, em razão do indeferimento da apresentação do rol de testemunhas em 
momento posterior. Consoante a fundamentação apresentada pela Corte local, 
não obstante a defesa do acusado seja exercida pela Defensoria Pública, observa-
se, no caso em exame, que houve pedido genérico para apresentação do rol de 
testemunhas de forma extemporânea, sem levar em consideração que a audiência 
de instrução foi designada para data distante, havendo, portanto, tempo disponível 
para que a defesa tenha acesso ao acusado, atualmente recolhido ao cárcere, 
mesmo com todas as dificuldades e limitações decorrentes da pandemia. Ademais, 
em sede de resposta à acusação, a Defensoria Pública não noticiou qualquer 
dificuldade para contato com o réu e seus familiares, tampouco para a 
identificação de testemunhas.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no RHC n. 
161.330/RS, Rel. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/04/2022, DJe de 08/04/2022; sem grifos no original.)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 732.116 / SC
Número Registro: 2022/0088685-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00005209320198240019 101800071 50094004120228240000 5209320198240019

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : JEFFERSON NICOLAO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - DECORRENTE DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON NICOLAO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 05 de março de 2024
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